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FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE CADASTRO
À Comissão Permanente de Registro Cadastral, ____________________(nome da pessoa física ou jurídica), inscrita no CPF/CNPJ sob nº _________________, com sede em (endereço) _______________________________, CEP_______________, cidade de _________________, Estado______________, por seu representante legal signatário, vem respeitosamente requerer sua inscrição no cadastro de fornecedores, juntando a seguinte documentação:

SE PESSOA FÍSICA:

O interessado deverá apresentar:

I- Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme modelo constante no Decreto Federal n.º 4.358/2002; 
Documentação relativa à habilitação jurídica:

I – Cópia da cédula de identidade. 

Documentação relativa à regularidade fiscal que consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
II – Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao seu domicílio, pertinente ao seu ramo de atividades; 

III – prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

IV - prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao seu domicílio; 

V - prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao seu domicílio; 

Documentação relativa à regularidade trabalhista que consistirá na prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Para demonstrar a qualificação técnica:

I - o comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente, para a inscrição como prestador de serviços de profissão regulamentada ou para as obras;

Para demonstrar a qualificação econômico-financeira:

O interessado deverá apresentar certidão negativa de execução patrimonial expedida pelo distribuidor da residência ou domicílio do licitante, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data da apresentação do documento.

 SE PESSOA JURÍDICA:

O interessado deverá apresentar:
I - Declaração de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme modelo constante no Decreto Federal n.º 4.358/2002. 

Documentação relativa à habilitação jurídica que, conforme o caso, consistirá em: 

I - registro comercial no caso de empresa individual; 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
III - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
IV - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI, a comprovação da regularidade jurídica, será feita mediante a apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja autenticidade deverá ser verificada no seguinte endereço: www.portaldoempreendedor.gov.br. 
V - Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil.

Documentação relativa à regularidade fiscal que, conforme o caso, consistirá em: 

I - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

II - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao seu domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividades; 

III – prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

IV - prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao seu domicílio ou sede; 

V - prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao seu domicílio ou sede; 

VI - prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

Documentação relativa à regularidade trabalhista:

 I - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Para demonstrar a qualificação técnica:

I - o comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente, para a inscrição como prestador de serviços de profissão regulamentada ou para as obras;

Para demonstrar a qualificação econômico-financeira:

I – certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data da apresentação do documento;

II – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.
§1° As empresas com menos de 1 (um) exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme  o caso.

§2° Serão considerados aceitos como na forma da Lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 

b) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 1 um ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na Junta Comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

c) No caso de sociedade simples e cooperativa, o Balanço Patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

d) Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED deverão estar acompanhados do Termo de Autenticação ou do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital.

Observação: Os documentos relativos ao inciso II do caput deste artigo deverão ser apresentados contendo assinatura do titular ou representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
§ 3° a comprovação da boa situação financeira da empresa, de que trata o inciso II do caput deste artigo, será verificada mediante a apuração de índices aceitáveis, pela aplicação das seguintes fórmulas:
                                              AC

LIQUIDEZ CORRENTE:  ------  = índice mínimo: 1,00


                                  PC

   AC + ARLP

LIQUIDEZ GERAL:   ------------------   = índice mínimo: 1,00

    PC + PELP

        PC + PELP

GRAU DE ENDIVIDAMENTO: -----------------   = índice máximo: 1,00

                                                                AT

ONDE:

AC = Ativo Circulante 

AT= Ativo Total

PC = Passivo Circulante

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 

PELP =Passível Exigível a Longo Prazo

A comprovação da capacidade econômico-financeira será apurada pelo Setor de Contabilidade dessa Prefeitura, com a emissão de parecer.

Para os fins dos benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a pessoa jurídica interessada deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal ou contador/técnico contábil de que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, bem como cooperativa que tenha auferido no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).
CONTATOS PREFERENCIAIS

Havendo necessidade de comunicação pela COPERC ou outro órgão da Administração Municipal, relativamente ao meu cadastro no Registro Cadastral do Município de São Francisco de Assis, bem como à minha participação em licitações, procedimentos de dispensa ou inexigibilidade, execução dos contratos, e demais processos e expedientes correlatos, contatar preferencialmente utilizando os seguintes meios:
E-mail: ________________________________________
Telefone: _________________________, Nome de contato: _______________________
IMPEDIMENTOS
4.1. O requerente é servidor público da Administração Direta ou Indireta do Município de São Francisco de Assis?

	(___) Sim
	(___) Não


4.2. O requerente possui vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com servidor público da Administração Direta ou Indireta do Município de São Francisco de Assis?

	(___) Sim
	(___) Não


4.3. O requerente está suspenso de participar de licitação e de contratar com o Município de  São Francisco de Assis?

	(___) Sim
	(___) Não


4.4. O requerente é declarado inidôneo, por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta de Município, Estado ou da União, para licitar e contratar com a Administração Pública?

	(___) Sim
	(___) Não




REQUERIMENTO
Tendo em vista as informações prestadas acima, que, para qualquer fim, declaramos ser a expressão da verdade, e a documentação que acompanha essa ficha cadastral, solicito a inclusão no Registro Cadastral do Município de São Francisco de Assis.

Nome do signatário: _________________________, 

CPF: _________________________________
______________ (local), ___, de ___________ de _____ (data)
_______________________________(assinatura)

SITE: www.saofranciscodeassis.rs.gov.br 
TELEFONE DO SETOR DE LICITAÇÕES (55) 3252.3257
E-MAIL: licitacoes@saofranciscodeassis.rs.gov.br
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